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DIGITADO

Wektad,a

"PROJETO DE LEI N2
01 — PL

01-0366/91-1

ver. APrelino/Tátto

Liar do P.T.

cod. 0561

CD
C.0L.

"DispOe sobre a obrigação do Executivo

e5, 	 06 AGO 19W	
adaptar 3% (tres por cento) das Uni. : (-:. c :	 E':	 d

. Constituição,e_Justiça	  idades Residenciais em Projetos Habita-
Polit ic aArbanaMetropolitana e„	 i5cionai5 promovidos pelo Município às
Meio  Ambiente.. 	  j	 ,	 •	 ,

. Administraçao PLIGrica; .	 	 !necessidades dos municipes deficientes
_SaJlde„...Eromoção Social e Trabalho'l [físicos, e dá outras--proVidencias."
-Finançç.amento 	

1

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

art. 1 - Fica o Executivo Municipal obrigado a adaptar 3% (tre's por

cento) das unidades residenciais em projetos habitacionais

promovidos pelo município às necessidades dos munícipes de

ficientes físicos.

art. 2 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

art. 3 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta

de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se neces

sano.

art. 4 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 06 de Agosto de 1991.

DEPARTAMENTO DOS SERVIÇOS GERAIS

DT . 6

S60.3 T6cnica. do Protocolo

DSG 02

DATA 0.510191 PRO C . 4.049 j
DO CUMENTOS  O 	 FOLHA S

Nprem.mw~gfficodoWASP,



CÃMARi! Mith'IrIPAL D -": SÃO PAULO
SRG Inilv1) juíit	 j(3 nesta data doowlle.:to s) rubri
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Folhe no	 (:)./ 	do proo,

—	 	1951._

FÁTIMA f 1~~°Ti.

p5ad;Werimad,a

JUSTIFICATIVA

Inconceblvel que não se adapte parcelas das casas construídas

pelo Executivo Municipal às necessidades das pessoas portadoras de defi

ciencias fisicas.

Todas as pessoas tem direito a moradia, e acredito que nessas

situaçOes especiais, as casas devam ser apropriadas.

Por ser de grande amplitude social, espero a colaboração dos No

• res Pares para a aprovação do presente projeto.

cod. 0561 hwpmae no m~~1~,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaello, rubricado cocara ric	 03

doprocessonQ  2044 	 de l9  91 09/ 08 / 91 (a) 	 FÁTIMA	 A., P. 13. 	

	

Assi	 arAssi

-
À Comissao de Constituiçao e Justiça

Sobre o assunto, nada consta.

/-9/1?

ítecebido na enn,liSsàa do
Constituição e Justiça
Em P912h4 	 às se — hs.

•4
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Prosieento

Em  t)	 cffi 91 

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 —

sob folha 	  ng  04/•

documento 	 — e papel para Informacâo, rubricado

(a)

wakit~iitel

c(,„ \&/)i-elA
Justiça

a_ t(9.9	 	  uá

Verppd...:

cara rek.1.1:

022- 
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- Presidente

1 () 5 41
PARECER N 2	 t.	 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO

BRE O PROJETO DE LEI N 2 366/91

Projeto de lei, de iniciativa do nobre

Vereador Arselino Tatto, pretende obrigar o Executivo Munici

pai a adaptar 3% (tres por cento) das unidades residenciais

em projetos habitacionais promovidos pelo Municipio as neces

sidades dos munícipes deficientes físicos.

A materia encontra amparo no artigo 13,

inciso I e artigo 227 da Lei Organica do Município de Sao

Paulo.

Pela legalidade.

-
Sala da Comisso de Constituiçao e Jus

t i ça, em 03 . 09.91

•
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Sala da Comissão de	 7-7c-77

/ 29/ ‘9'./
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Juntado nesta data wr	 ""'" rubricado sob
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Papel para informação - folha n2

Processo n2 20-*-r  de 19// g/ Dl /4/ ( a ) 	

=HO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA ME-
TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE,

Solicito de V. Exa. providências no sentido
de que o Executivo se manifeste a respeito dos seguintes
quesitos:

1. Pode o Executivo informar qual a porcenta-
gem de Unidades Residenciais que são vendidas a deficientes
físicos em projetos habitacionais promovidos pelo Município
de São Paulo

2. Nas Unidades Residenciais vendidas a defi-
cientes físicos são feitas solicitaç g es de adaptaç g es pelos
compradores 7

3. Existe na SEHAB algum estudo sobre adapta-
çOes de residências para deficientes físicos nas Uhidades'
Residenciais executadas ou . financiadas pelo Município

4. Qual o posicionamento do Executivo em re-
lação ao presente Projeto de Lei que obriga a execução de 3%
das Unidades Residenciais adaptadas para 'os deficientes fí-
sicos

5. Percentualmente, "a grosso modo, qual o au-
mento de custo destas Unidades adaptadas em relação à Unida-
de normal	 Se se desejar transformar uma Unida,4e adaptada a
uma normal, qual seria este custo 7

18 ,4t

VEREADOR CttRIEL ORTEGA
RELATOR

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

Solicito de V. Exa., , as medidas necessárias
no sentido do atendimento do pedido supra do Nobre Vereador,
relatar deste processo.

VEREADOR BRUNO 'VDER
PRESIDENTE

AO DT.7
Senhora Diretora,

Para o encaminhamento cabível.
2CV09/91.

AR-DOS SANTOS
SECRETARIO



DEFIRO

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Presidente

Z 3 .5-

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informações para

a Comissão requerente.

24.09.91
•

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

24.09.91

PAULO M

Aux-Cri;

De PAULA

eggelativo

rubPit..-2

Em t o	 to /7/



-- 40

determinar provias.

<7
dios para que a(f
respeito.

a Vossa Exce1encia\4
distinta considdsaaio.

tido 'de que nos envie suba!-
são possa emitir Parecer a

da oportunidade para apresentar
s protestoedde elevado apreço e

'
ãted,	 •

r •	 4•	 s:.......,_ :	 ,,.,,,  i,,,,,,par

11,...,,„:„:„„,„,„,„ 	 ,_ 	___
g.-- Seri 2 2‘

c) Paulo,	 de setembro. de 1991.

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta ComiER
são de PolíticA Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Va
Vossa Excelendo cópia do Projeto de Lei n* 366/91 de auto
ria do Vereador Arseltno Tatto - que dispõe sobre a obriga
ção do Executivo de adaptar 3% (t •-o or cento) das Unida-

%des Residenciais em Projetos H * tac , ias promovidos pelo
Município iLs necessidades ..s ., 	 ipes 4eficientes físi-
cos, e dai outras provid	

\4
;n * as =o * itando-lhe se	 digne

ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Presidente

Anexos: Cópia xerogrãfica do P.L. nfi 366/91 e despacho da
Comissão solicitante.

A Sua Excelendo a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa.
Digníssima Prefelaa do Município de São Paulo.



Papel pa y e infcrmação - folha no

V;S

•

do pron p in n o ‘-a 7-7 de 19II g/ 01 4/ ( a )

!1:1
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EXMO. SENHOR PRESIDEN1E DA COMISSAO DE POLíTICA URBANA ME-
TR FOLITANA E MEIO AMBIENTE,
LAIIU. -,?.L.M.RUR rnr„--_, JuLnir, um ,,,uniwzN mu mr, rul„Iii k,:m	 unrmilm	 nr,-
TR POLITANA E MEIO AMBIENTE,	 I

1

.	 •	 111
Solicito de V. Exa. providencias no 	 sentido	 h

de q ue .o Executivo se manifeste a respeito dos 	 seguintes
guPP.ito:

1. Pode o Execttivo informar qual a porcenta-1. Pode o Execttivo informar qual a porcenta-
cPm de Unidades Residenciais que são vendidas a deficientes
físicos em projetos habitacionais promovidos pelo Município
de São Paulo 7

2. Nas Unidades Residenciais vendidas a defi-
cientes físicos são feitas solicitaç g es de adaptaç g es pelos
compradores

3. Existe na SEHAB algum estudo sobre adapte-
ç'ões de residências para deficientes físicos nas Unidades
Residenciais executadas ou financiadas pelo Município ?

4. Qual o posicionamento do Executivo em re-
lação ao presente Projeto de Lei que obriga a execução de
das Unidades Residenciais adaptadas para os deficientes fi-
r..inof ?

5. Pertentualmente, a grosso modo, qual o au-
mento de custo desta. P. Unidades adaptadas em relação à Unida-
de normal'? Se se desejar transformar uma Unid e adaptada a
uma normal, qual seria este custo ? 	 1

if

VEREADOR 44RIEL ' OR EGA
RELATOR	 g

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO,

Solicito de V. Exa., as medidas necessárias
no sentido do atendimento do p edido supra do Nobre Vereador,
relator deste processo.

18/091

EDERVEREADOR BRUNO
PRESIDENTE

AO DT.7
Senhora Diretora,

Para o encaminhamento cabível.
20/09/91.

ARA~DOS SANTOS
SECRETARIO



t311.,j‘
.9• MEMORANDO

CÃMARA

'
MUNICIPAL D

São Paulo, 23 de	 setembro	 de 19 91

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 340 de
26-9-91, solicitando ao Executivo informações referentes ao Pro

jeto de Lei n g 366/91 de autoria do Vereador Arselino Tatto.

Anexos: Cópia xerográfica do Projeto de Lei n 2 366/91 e despa-
cho da Comissão solicitante.

L. 3h6/9/
du.e.,/,_,Áb

fo ?-//

jo-j Aillon
Chefe de reç.;3

yidi-axA ?ce4e2)/ , o

çiano de Oliveir,,

s G -A TL
Cós. 0553



401011.4k::.

dibiidooft,
GOP 20q do processo ng de 19 	  ./R	 /° 1 91 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha ng	

ROBE

PAULO P4ÇA. DE PAULA
AuxiVar Legislativo

À Leg.1

Sr. Chefe.

Para encaminhar.

10.10.91

Si5e14' Mar) Verá%
Co Seç" Técnica iy

À Comissâo de Pol. Urb. Metr. e M. Pah_



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Inlormago, rubricado 	

—
sob folha 	

(a)

Em 	 /2../.....£0



L.13,:innaru 'sol muni

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE,

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com

o objetivo de prorrogar o Prazo deste processo por mais oito 

gias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

VER. GABRIEL ORTEGA

RELATOR.

DEF IRO,

VEREADOR BRUN FEDER

PRESIDENTE.

•
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c-N.,-itIv'' 17n RÃ --M-UNICIPAL DE SAÕ PAIJEk5

—LIE . Junttd4 Msta dat ter nrlii rubriedo tob

folha n,o 6.2-21,241 /O iMP d--afrT 



M'e•Ád(t4a a‘z t.Afn~ Á a,k2 au
São' Paulo, .18 de ett£M.--- de 1991

n:
-

GABINETE DO PREFEITO

Olído	 .e „Lm	 Li
Processo n9 . 10-006.5757-91*.82

Senhor Presidente

À

DT 7 - Senhor Diretor
Por solicitação do Sr. Pre•
,s;irinrs, para orovidncias.

po i 91

41,

Sri APARECV)A	 ''''''
Cabinete (It 'resi

Chefe da SSP

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de' Po

lítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício n9.

DT7/Leg.3/3.40/91, dessa Egrégia Cântara, tenho a honra de en-

caminhar a. Vossa. Excelência, cópia: das informações presta-

das pelas Unidades competentes desta' Prefeitura,. relativas ao
-

Projeto dei n9 366/91, de autoria do. Nobre. Vereador Arseli

• no Tatto, que dispõe sobre a obrigação do Executivo de adaE

tar 3% (três por cento) das Unidades Residenciais em Proje-

tos Habitacionais promovidos pelo Município às necessidades

010 	 dos munícipes deficientes físicos, e dà outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

LurzÁ4 /' N-r/bE
Prefeita

Anexas: cópias. xerogrãficas de. fls..7/9. do' processo 	 n9 ....
10-006.575-91*82.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs

IIIECEpJDOW;;:71
	  I 9// /(

/912P-4?  horaol



•

À Leg.1
Encaminhar à Douta Comissão

Pogtica Urbana, Metropolitana e

Meio limbinente
22-107491

À Comissáo de Pol. Urb. Metr. e M. Amb.

/7/

8 o tim k2z • &/.2

,CrIn 2 3 . ,K .

•



t.' /2.it mde.
et)	 6h.

4 ft.

PREFEll U6-5A	 SI-40 1-"AULOuncioná,,,,
•

	

Folha do In1ormaç5o n? 	

	

em 	 91).,Y, 	

co
d  PrOCeSSO 	no 	 10 006.575.91*82 	 /09 10 

.'°

INFORMAÇÃO: 1458/HABI-G/91. (3'
*n/

INTERESSADO: VEREADOR ARSELINO TATTO

ASSUNTO: Informaç3es sobre P.L. 366/91.

SEHAB-G

Sr. Chefe de Gabinete,

Com referencia aso solicitado às fls. 0,.

temos a informar a V. Sa. que embora o assunto 'seja da

maior gravidade e importância, a Superintendencia de HABI

não 'conta com unidades habitacionais em • seus projetos,

destinadas exclusivamente ao deficiente, bem como , não

dispCie . d.6 dados que permitam identificar eventual demanda

com tais caracterlsticas aue ocupe unidades financiadas

pelo FUNAPS.

Dados mais precisos re querei-iam maior

tempo para consulta às Divises Regionais de Atendimento

Habitacional desta Superintendencia.• Outros elementos

poderiam ainda ser obtidos junto ao Conselho Municipal de

Pessoa Deficiente, Orgão instalado junto ao Gabinete da

Sr. Prefeita, oue, com seus vg.rios projetos em andamento

poderia oferecer diretrizes que subdiassem estudos sobre.

o assunto.

Por outro lado, o novo Cddigo de Obras,

que se encontra atualmente na Câmara, preve adaptaçUs

nos edifícios residenciais para defiCientoà,,e=elaçãO',a

acessos (portas de tamanho maior, rampa nos, , andares e

banheiros adaptados). Nesse sentido consideramos não

haver motivo para distinção entre empreendimentos	 de

iniciativa do poder plíblico e empreeendimentos de

,"4, •
cw.
•
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,^M1 .......

terryll_ errnors
Svporintudzab (IJ

ílM!‘"'Y:i"'"4

0^,

(a)

(Cent..)

iniciativa privada.

Para se estimar o aumento de custo 'de •

uma unidade adaptada seria necessário proceder a, um

estudo pormenorizado, o que demandaria maior tempo. No •

entanto, podemos afirmaragrosso modo, que a construção

de 3% das unidades a serem produzidas em um determinado

conjunto habitacional, de forma a adeouá-las à pesSoa .

deficiente, não teria grande impacto.sobro os .J custos

totais dessa obra. Já a adaptação de unidades existentes	 •

envolve, alem dos custos adicionais de	 demolição	 e

reforma, dificuldades de natureza técnica (viabilidade,

em cada . caso) e administrativa (uso de recursos páblicos_
1110

À considerarão de V. Sa,

, em 'propriedade particular).

• • • • Finalmente entendemos que providêicias

para alteraç g es e adaptaç gcs deverão ser adotadas por

- esta Secretaria/Superintendncia de Habitação Popular •

desde que identificada demanda com a problemática

questão.

NGB/eob.

rubricado" 'oh n?	 — 

E A( -/a f/#

Juntado 	  taesta data 	 documento 	 e folha de informação,
• /.

(...,,76p
. 	// 	 //	 ,

i'
,,...
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O _AAto%1
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO—DE—SAO—PAUL

ç:olho

Papel para informação, rubricado corno folha ng

do 1.4,1 Q
	

n2 '1/(de 19211, _11/A2/9/ a)

n,	 Pr,1.1,15rtaith

•	 ,

À

SEHAB - Secretaria de Habitação e

Desenvolvimento Urbano

Att.: Dra. Ermínia T.M. Maricato,

-
no que concerne a COHAB, o aspecto abordado pela Camara Municipal de Sao Paulo,

quanto à questão do idoso e do deficiente, temos a informar o que segue:

a - Por ocasião da comercialização de imOveis (apartamentos), durante a rdaliza

çao do sorteió das unidades, sempre destacamos os andares terreos,a fim de

que pessoas ou familias que possuem integrantes idosos e/ou deficientes te-

nham livre escolha, que melhor se adapte ã sua condição. Somente apOs mani-

festação e definição por parte dos interessados e que iniciamos o processo

de sorteio para as demais pessoas.

Já adotamos, também, (no caso do C.H. Raposo Tavares), destaque preferencial

para edifícios com maior facilidade de acesso para deficientes e idosos.

b - Do momento que reiníciamos o processo de chamada pela ordem de inscrição,es

tamos, efetivamente, consultando os interessados e convocados para a aquisi

-
çao de uma unidade habitacional, sobre a existencia de pessoas deficientes

na família, situação que, no passado, não acontecia. Previamente, isto é,

antes da realização da comercialização e do sorteio, ou mesmo na entrevis-

ta, solicitamos que os futuros adquirentes definam-se sobre a questão.

c - Atualmente, e impraticável a aplicação de 3% (tres por cento) das unidades

residenciais produzidas, adaptadas às necessidades dos deficientes, pois, se

gundo os criterios de seleção da COHAB, obediencia à ordem cronolOgica de

inscrição, não se pode garantir que tal percentual seja preenchido por defi

- cientes e idosos.

d - Constituímos, tambem, grupo de trabalho para diagnOstico e proposição de su

Ad, tt,t{.•

SI I tf t.



gestOes de natureza tecnica e social em • elação, ao assunto, a partir de

solicitação do Conselho Municipal dos Deficientes. Compromete-mos a en-

caminhar, oportunamente„relatorio-sintese sobra .o andamento dos trabalhos.

9nderW R drigues

Diletor \resi ente

Em, 11 / OUT / 91.

/dila.

SEHAB --G
Ai 1015
ENTR AO O

samente.

a+.4a0.n•••n•.1.

Segue, juntado	 , nesta data,	 documento

para informaçao rubricado	 sob folha	 n9 

Em	 t/
11



-009-

SINA BARONI RENUCCI

Chefe de Gabinete.

SEHAB - G

.rr	 n:	 //k/L__tIn
19 'V

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ	 rO PAULO"c"c) 	 VJ // áriP

Folha de informação n?

o Processo  np  10.006.575.91*82 em  14 / 10 / 91  (al
fillrah

I,	
Adrnissinistt2	

sv

INTERESSADO : Vereador ARSELINO TATTO

ASSUNTO	 : InformaçOes sobre o P.L. 366/91

SGM - ATL

Sra. Assessora Chefe
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PARECER NP	 /91 DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 366/91

Visa o presente Projeto de Lei n2 366, de 06 de agosto de 1991, de
autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, dispor sobre a obrigação
do Executivo de adaptar tres por cento das Unidades Residenciais
em Projetos Habitacionais promovidos pelo Município às necessida-
des dos municipes deficientes físicos, e dar outras providencias.

é imperativo que as pessoas portadoras de defici&ncias físicas de-
vam ter às suas disposiçOes casas apropriadas e adaptadas a elas.

Consultado o Executivo sobre aspectos estatísticos das unidades
que são vendidas a deficientes físicos e das solicitaç3es de adap-
taç3es, este informou que não possui tais dados em mãos e que se
requeria maior tempo para consulta aos órgãos específicos. Mas, de
qualquer forma, informou que o custo de adaptação destas unidades
não tem grande impacto sobre os custos totais da obra.

O Diretor Presidente da COHAB-SP, respondendo também àquelas con-
sultas desta Comissão, informou que a Companhia Metropolitana de
Habitação já adota alguns procedimentos em favor dos deficientes
físicos, como por exemplo a preferencia de escolha, por estes, de
apartamentos em andar térreo. Informa também que é im praticável a
adaptação nos apartamentos já concluídos, e que constituiu grupo
de trabalho para estudo do assunto.

Não se compreende, portanto, que apesar dos custos destas adapta-
Ç3es serem baixos não se tenha até o momento se executado estas
transformaçOes nos apartamentos já construídos.

Depreende-se das res postas aos quesitos apresentados ao Executivo
que as medidas existentes até o presente, em relação à moradia dos
deficientes físicos, são bastante tímidas e que é necessário um
apoio maior do Poder Público para que sejam dadas condiç3es de
conforto a estes munícipes. A propositura em questão vem de encon-
tro a esta situação fazendo com que as aspiraçOes destas pessoas
sejam atendidas.

Em vista disto, esta Comissão, acolhendo as razOes apresentadas,
não por motivos paternalistas mas sim porque é um direito incon-
teste destes cidadãos, é favorável ao Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
em 2g de—autubro de 1991

Presidente

cod. 0561 1,,presso no eervig grAticod.WASP.
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PARECER N2	 /16-3'6 /91 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 366/91.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Arselino Tatto, disp g e sobre a obrigação de o Executi-

vo adaptar 3% (três por cento) das unidades residenciais,

•

em projetos habitacionais promovidos pelo Município, às
•

-necessidades dos munícipes deficientes físicos.

A medida proposta surge num momento em que

a sociedade repensa o problema dos portadores de deficiên-

cias. Atualmente, contata-se o surgimento de uma série de

medidas voltadas à facilitar a vida diária desta parcela

da população, seja através de adaptaçSes feitas em tea-

tros, cinemas, locais destinados à travessia de pedestres,

etc.

Preocupação semelhante manifestou-se, tam-

bém, através da le g islação, de tal forma que tanto a Cons-

tituição como a Lei Orgânica estabelecem a garantia, aos
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deficientes, de acesso aos logradouros e edifícios públi-

cos e particulares, de frequência aberta ao público, com a

eliminação de barreiras arquitetá'nicas, de forma a garan-

tir-lhes a livre circulação e sua inserção na vida social

e econ gmica da comunidade.

O projeto, cujo objetivo é concretizar as

metas • propostas pela sociedade, merece irrestrito apoio.

Favorável, portanto, é*o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 0//)9/.
- Presidente
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Portanto, em sendo qualidade da Lei OrgUica de nosso

Município não e-capar a tal ordenamento, há que cumpri-1a:Município não e-capar a tal ordenamento, há que cumpri-1a: ,a a cs41,
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PARECER W2 7- 'I # 5 ,01 DA COMISS0 DE SALIDE, PROMOCAO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE PROJETO DE LEI N2 366/91.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo de

adaptar três por cento das unidades residenciais em projetos habi-

tacionais promovidos pelo Município às necessidades dos munícipes

deficientes físicos, e dá outras providências.

No que compete ao julgamento desta Comissão, de inicio

retroagimos lembrando que proporcionar saúde ao indivíduo signifi-

ca potencializar-lhe condições para um relacionamento satisfatório

com o meio que o cerca na medida das aspirações por ele eleitas e

pela sociedade aceitas. Bens, serviços e garantias providos pelo

poder público, no caso, constituem elemento integrante desse meio,

e assim fluem seja adequando o indivíduo ao espaço que o circunda,

seja adaptando tal espaco às condições indisponíveis do indivíduo.

No que concerne especificamente à provisão pública de

serviços de saúde, tratar do indivíduo que está deficiente e p re-

vinir e aparecimento dessas deficiências enquadra-se no primeiro

fluxo, conquanto proporcionar espaço adequado ao individuo que é

deficiente insere-se no segundo. E isso, sem destaque de mérito de

uma ou outra dessas. legitimas aspirações, como Sã° igualmente le-

qitimas todas as outras demandas sociais de que ' o governo, em seus

diferentes níveis, aceita constitucionalmente desincumbir-se.

e vice-versa. E mais não se esquecendo, neste caso, que os intYlvi-





•

duos em estado permanente de deficiência -Fisica revestem-se da

mesma importância que aqueles tidos saudáveis ou em temporária de-

ficiência.

Assim sendo, em vista do exposto, favorável, pois, é o

nosso parecer.

Sala da Comissão de Saüde, em
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Dada a necessidade de estudos mais aprofun-

dados sobre a matéria em tela, autorizo, nos termos regi-

mentais, a prorrogação do prazo para sua análise.

2	 /Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,
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PARECER
0008/92 /92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
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O PROJETO DE LEI N2 366/91

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, visa dispor sobre a obrigação dm Executivo de

• adaptar 3% (trâs por cento) das Unidades Residenciais em Projetos

Habitacionais promovidos pelo Município às necessidades dos muni-

cipes deficientes físicos.

Em resposta a solicitação de informacrSes da douta Comis-

são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, informou o

Executivo que os custos para construção de unidades no percentual

pretendido, de forma a adequá-las à pessoa portadora de deficiân-

cia, não teria grande impacto sobre os custos totais da obra. Já a

ada p tação de unidades existentes envolve, além dos custos adicio-

nais de demolição e reforma, dificuldades de ordem técnica e admi-

nistrativa.

Quanto ao aspecto financeiro, entendendo-se que a propo-

situra, se implementada, atingiria apenas as construç3es a serem

realizadas, nada a opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orcamerrt , em 3 de feve-

reiro de 1992.	 ^

Presidente . -
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do processo n9 	 lf	 de 199/f. 06 q:) —193  (a) 	

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento InternO).
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Requeiro, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO dos

projetos abaixo relacionados, todos de autoria do Ver. Arselino

Tatto, para VOLTA À TRAMITAÇÃO.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas provid2ncias.

19.02.93

J , 1 .Nrw.LA flE C.XIIVNIÁi0
réciiizu Leg. Chefe.

A. t M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req.D 13-063/93-2, do Ver.
Devanir Ribeiro, Líder do PT, segue o presente expediente, para vol
ta à tramitaçao.

DT.94, em 19 de fevereiro de 1993.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Q&/ OV 97

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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Câmara Municipal de São Paulo
n° ,2,,5  do Processo
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13 - RDS
13- 00185/2010

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

• /

5



06.06

14.05.exr.r.eo,

cr-
cr

-8 sl

PL
o

342.911 12.93 1 09.92 350.94 29.95 630.96 245.98383.97 22.99 25.00 36.0263.01 282.03 06.04 273.05 261.06
343.911 13.93 1 28.92 30.95 1639.96 453.97 708.98 23.99 110.00 218.02242.01 334.03 07.04 381.05 412.06
344.91 1 18.93 1 40.92 44.95 1678.96 470.97

500.97

734.97 

819.97 

894.97 

1154.97

1131.97

413.06397.05251.02

257.02

384.02

404.02

335.03 97.04401.01

643.01

644.01

648.01

39.93345.91 272.25 478.0641.92

179.00

180.00

184.00

234.00

346.91

452.99

518.99

546.9952.9240.93 11560.06
347.91 46.93 56.92

366.91 63.93 57.92 238.00 480.02668.01
421.91 73.93 82.92 237.00 676.01 506.02
438.91 148.92 353.00 508.02716.01 390.04
439.91 245.92 361.00 509.02 404.04
440.91 510.02 412.04

143.93 511.02 435.04

512.02

527.02

528.02

•	 •

599.93

659.93

665.93

740.93

743.93

805.93

436.04

437.04

438.04

441.04

442.04

1257.95

1181.95

1242.95

536.91

537.911303.93

563.911320.93

606.91 1326.93

608.911327.93

613.911338.93

632.911524.93

PDL PR PLO

19.92 02.93 07.93

36.94 10.00 02.93

11.96 26.05 01.93



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
D.;
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y2ç A032D...

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

rsq	 /4.0

Ângelatprdin	 oni
Andre

Secretária de Apoio Legislativo
SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

.An.,na de França Silva
Consultor Tée ni o Legislativo — Bibliotecário

Superviso de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

sc)(0,3

ÂNGELA BORD114 ANDREONI
Secretária do Apoio Legislativo

SOP-2
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Cd142ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

I' prec4o.bf ck
Sortia Lana S. F -rretra
Rec. 100.996

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0366191
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.orefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (arts. 16 e 17);

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação
preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios
construídos pelo Poder Público Municipal, nos programas de habitação popular, para
os deficientes físicos, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos nos conjuntos
habitacionais populares e dá outras providências;

- PL n° 0728/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a
destinação dos apartamentos do CINGAPURA, localizados no térreo para utilização de
moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá outras providências;

- PL n° 0729198, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a
destinação dos apartamentos da COHAB, localizados no térreo para utilização de
moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá outras providências;

- PL n° 0061/01, de autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Humberto Martins, que
dispõe sobre a reserva de 3% das unidades habitacionais construídas pelo Poder
Público Municipal, e dá outras providências;

- PL n° 0753/09, de autoria do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a reserva de
2% da vagas dos apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que
tenham como membro uma pessoas portadoras de necessidades especiais, e dá
outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.
São Paulo, / 31 dei agch de 20,10.

Adela D rte Alvare;
Procuradora Supervisora do Setor de Ir sq. e Análise Prévia

lOAB/SP 118.854

de 20,10.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I --ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

(91', ","
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DA DESPESA PÚBLICA	
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Seção

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
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§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o frev&Irerrte—da'e	 ee
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§	 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

•

•
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LEI N2 10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Regulamento

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

capítulo I

disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico.
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Art. 30 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços d so
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei 	11.982, de
2009) 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 70 Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃODOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO	
I Preee-e-3(c6(
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públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisit
de acessibilidade:

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta
Lei; e

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm	 31/8/2010
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mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinaliz ção às
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte

•	 e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento, fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada
em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm	 31/8/2010



L10098	 Page 5 of 5

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000
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Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 12.597 16/04/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a destinaçao preferencial dos apartamentos localizados nos andares terreos dos
edificios construidos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitaçao popular, para
os deficientes fisicos, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 290/1997 (ver documento)
Autor(es): Armando Melao

Regulamentação: Decreto n o 37.583/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de
deficiência física.
Art. 2 0 Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos.
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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DECRETO N. 37.583 - DE 17 DE AGOSTO DE 1998

Regulamenta a Lei n. 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação
preferencial, para deficientes físicos, de apartamentos localizados nos andares térreos
de edifícios construídos pelo Poder Público Municipal, nos programas de habitação
popular, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete ao Poder Público promover a integração dos portadores
de deficiência à vida comunitária;
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação das edificações para garantir aos
deficientes físicos o uso adequado;
CONSIDERANDO as disposições legais vigentes que regem a matéria, DECRETA:
Art. 1 0 Para os fins do disposto na Lei n. 12.597, de 16 de abril de 1998 a Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e a Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB deverão manter cadastro específico dos deficientes
físicos, com dados relativos à natureza da deficiência.
Art. 2 0 Do total das unidades habitacionais dos empreendimentos 3% (três por cento)
deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência, nos termos e nas
condições do disposto no artigo 47 do Decreto n. 31.601, de 26 de maio de 1992.
Art. 3 0 Para os fins do presente decreto, as condições de adequação das edificações ao
uso das pessoas portadoras de deficiência deverão observar as disposições das Leis n.
11.228, de 25 de junho de 1992, n. 11.345, de 14 de abril de 1993 e da legislação
complementar.
Art. 4 0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•
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Câmara Municipal de São Paulo
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N o 14.198 01/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos,
nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 64/2005 (ver documento)
Autor(es): Farhat
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LEI N o 14.198, DE 1 0 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB)
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos
programas habitacionais.
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.
Art. 20 A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes
condições:
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares,
exigindo cuidados especiais;
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior.
Art. 3 0 Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes,
respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 40 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
próprias do orçamento.
Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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PROJETO DE LEI • 01 - PL
01-0728/1998

Institui normas sobre a destinação dos
apartamentos do Cl NGAPURA
localizados no térreo para utilização de
moradia dos deficientes físicos, idosos
e aposentados,	 e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatória a destinação dos
apartamentos do CINGAPURA, localizados na parte térrea dos edifícios para
utilização exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados.

Art. 20 - Na ausência das categorias mencionadas
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios
poderão ser destinados a qualquer interessado.

s	 Art. 30 - Os deficientes físicos, idosos e aposentados
devero proceder requerimento de inscriçÈio jurtto ao órgão competente para

•seieçãO dos tilUros usuários.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei
corredio por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.
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I Rea. 100.996 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

.14á 1/1jÁt144,;W I M TRAN
Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI	 0i-0729/199R

Institui normas sobre a destinação dos
apartamentos da COHAB , localizados
no térreo para utilização de moradia
dos deficientes físicos, idosos e
aposentados, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Toma obrigatória a destinação dos
apartamentos da COHAB, localizados na parte térrea dos edifícios para utilização
exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados.

Art. 20 - Na ausência das categorias mencionadas
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios
poderão ser destinados a qualquer interessado.

Art. 30 - Os deficientes físicos, idosos e aposentados
deverão proceder requerimento de inscrição junto ao órgão competente para
seleção dos futuros usuários.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.
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Art. 50 - 
Esta Lei entrará em vigor na data de suapublicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

44;
W DIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.



PROJETO DE LEI 01-0061/2004 dos Vereadores Eliseu Gabriel e Humberto
Martins.
"Reserva 3% (três por cento) das unidades habitacionais construídas pelo Poder Público
Municipal, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c ret a:
Art. 1 0 - Fica o Poder Público Municipal obrigado a reservar 3% (três por cento) das
unidades habitacionais, aos portadores de deficiência física.
§	 - Os beneficiários do disposto na presente Lei deverão comprovar a condição de
deficiência, além do atendimento a todos os demais requisitos regulamentares, junto ao
órgão competente, referentes à aquisição da unidade habitacional.
§ 20 - Atendidas as disposições desta Lei e verificada a ocorrência de unidades excedentes,
o órgão competente poderá disponibilizá-las à aquisição dos demais interessados.
Art. 2 0 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 3 0 - As despesas decorrentes na execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias; se necessário, suplementadas.
Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

p10061-2001
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PROJETO DE LEI 01-0753/2009 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de reserva de 2% das vagas dos apartamentos 

comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas 
portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica instituída a reserva de 2% (dois por cento) das vagas nos 

apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Art.2 0  - Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com necessidades 
especiais: 

I - pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para 
o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 
2. cuidado pessoal; 
3. habilidades sociais; 
4. utilização dos recursos da comunidade; 
5. saúde e segurança; 
6. habilidades acadêmicas; 
7. lazer; e 
8. trabalho. 
c) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 

conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentar-se, permanente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção. 

Art.30  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art.40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Técnico Administrativo 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispos 75, caput, do Regimento Interno. 
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CONSULTOR T£CNICO - HISTÓRIA 
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Foha no 	..... do Processo 
no 	6,de 
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41AG 
UBRAJARADEFPREI S FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO-HISTÓRIA 

RF.11215 

1) E F' R I 
MUNICIPAL DE 

O PAULO 

  

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343191, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91; PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL. 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL. 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, Pl. 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, Pl._ 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98; PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09; PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	 6  	de JO 9 9.)  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

uBIRAJARA De r. PRESTES Riflo 
CONSULTORIECNICO.HisTõRIA ..„ 

■ ■ 
SOLANGE INONE (9  OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

. ■ 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 41  03 / 13 

RECEBIDO EM SGP-22 

Rente #de Andrade 
Assiste 	• amentitt ,1..2z  

f 

AD 
Superviso 

f

NÇADE  SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33  
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Folha 	 proc N° 

Adelina Cicofte - A. 1):::4,4gnotar 
étv 100 408 

DEFERIDO 

abine 

CiULIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
e do Vereador Arselino Tatto 

REQUERIMENTO N° 13 -ms 
.i:3- my397i2mis 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 

7 537/1991 :  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 
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RF $00.408 CAILIARA MUNICIPAL DE 

'SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

-40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

-73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/199 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 
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SAO PAULO 
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Folha n°  Çr3  do proc I 

C dei/ 

Adelina Uma - Au. Ped-snenter 
IRF l00.406 

- 350/1994 

- 29/1995 

-206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/199,6 

- 689/1996 

- 824/1996: 

- 888/1996 : 

• Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



• ChtiltARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arseiino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2009 

7 180/2009 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001, 

-542/2001: 

-552/2001, 

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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: I Folha n°  5-Ç  do proc 
N°  o)  

Adelina CÁCOING - Mc. PaMmentar 
t00.406 

CMAARA MUNICIPAL DE 

•SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

SRM/srrn 
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Assistmte Parlamentar 

Registro 300.406 
À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 
do processo 2044 de 1991 02/06/2014 

Obs.: PL n° 366 de 06/08/1991. As falhas contidas no 
preenchimento da numeração de folhas foram aceitas quando do 
primeiro arquivamento, anterior ao ano 2000. Antes da vigência 
do Ato 740/2001 de 14/11/2001: Conforme folhas n°24. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 57 fls. 
O Funcionário 
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